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1. APRESENTAÇÃO 

 

O presente projeto de pesquisa pretende construir um mapeamento de movimentos 

sociais que lutam por direitos humanos na região Sudoeste do Estado de Goiás. Para 

tanto, faz uma breve introdução apresentando o contexto social regional, bem como os 

principais desafios no que se refere à produção de demandas que mobilizam 

movimentos sociais na região. Apresenta ainda justificativas teóricas embasadas nas 

teorias dos movimentos sociais e nas teorias críticas dos direitos humanos, 

compreendendo estes como produtos das lutas sociais em prol da efetivação de 

condições materiais e/ou formais que viabilizem a produção e reprodução da vida 

humana com dignidade. Como objetivo principal, a pesquisa pretende construir um 

mapa de movimentos sociais mobilizados em torno de demandas por direitos humanos 

(positivados ou não) no Sudoeste Goiano, introduzindo alguns indicadores 

especificados no aspecto metodológico do presente projeto. Como técnicas de 

pesquisa, além da revisão bibliográfica e da coleta de dados estatísticos, serão 

realizadas observações in loco e também entrevistas com integrantes de movimentos 

sociais. Além do mapa propriamente dito, espera-se como resultados obter maior 

conhecimento sobre a realidade social regional, além de identificar demandas destes 

movimentos sociais para futuros projetos de pesquisa e/ou extensão a serem 

desenvolvidos pela Universidade Federal de Goiás. 

 

 

 

2. OBJETIVO 

 

Objetivo geral: Construir um mapeamento de movimentos sociais mobilizados em 

torno de demandas relacionadas a direitos humanos, que estejam situados na região 

Sudoeste do Estado de Goiás, para fins de construção de futuros projetos de pesquisa 

e/ou de extensão conforme as demandas identificadas ao longo do processo de 

pesquisa. 

 

Objetivos específicos: 
- Construir um mapa de movimentos sociais em luta por direitos humanos no Sudoeste 

Goiano, identificando suas formas de organização e de mobilização para a efetivação 

de suas demandas específicas; 
- Analisar as características de cada movimento social identificado, a partir das 

contribuições das teorias dos movimentos sociais; e 

- Avaliar as características dos direitos humanos reivindicados por cada movimento 

social, a partir das contribuições das teorias críticas dos direitos humanos. 
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3. JUSTIFICATIVA 

 

A microrregião do sudoeste goiano engloba 18 (dezoito) municípios1 numa área de 

56.111,526 km², com população total estimada de 503.397 habitantes em 2014. 

Segundo dados do Censo 2010, o Produto Interno Bruto (PIB) da microrregião foi 

estimado em R$10.300.749.812,00, resultando num alto índice de PIB/per capita 

(R$26.049,60), que decorre sobretudo de dois fatores interligados: a prosperidade do 

agronegócio e a baixa densidade populacional identificada na maior parte de seus 

municípios. 
 

A partir de dados elaborados em conjunto pela SEPLANGO, SEPIN e pela Gerência de 

Estatística Socioeconômica2, a microrregião apresentava em 2006 uma População 

Economicamente Ativa (PEA) de 213.017 habitantes, dos quais 80.197 encontravam-se 

empregados nas seguintes atividades: 15.307 na agropecuária, 15.459 na indústria, 

1.909 na construção civil, 18.244 no comércio, e 29.278 no setor de serviços. 
 

O Índice de Desenvolvimento Humano por Município (IDH-M) da microrregião, 

apurado pela SEPLAN-GO para o ano de 2006, é configurado como médio (0,758), 

levando em conta os indicadores de longevidade (0,755), educação (0,829) e renda 

(0,690). Denota-se destes dados, associados à análise da PEA dessa microrregião, que, 

não obstante a pujança do agronegócio e do modo como os demais setores da economia 

microrregional estão a ele integrados, há ainda muitos desafios sociais no que se refere 

a temas como desemprego, trabalho informal, precarização, desigualdades sociais e 

aumento da renda média das unidades familiares. 

 

Ademais, a baixa arrecadação de impostos nessa microrregião, em comparação com o 

total arrecadado pelo Estado de Goiás3, remete ao grande desafio que cabe ao poder 

público no sentido da promoção de direitos sociais, entre os quais é possível destacar o 

direito a educação de qualidade, acesso a políticas culturais, promoção do direito à 

saúde, seguridade social (previdência e assistência social), acesso à terra e efetivação 

do direito ao trabalho e à moradia. 

 

Além dos direitos sociais, outros direitos humanos reconhecidos pela Constituição 

Federal de 1988 e pelos demais tratados internacionais de direitos humanos dos quais o 

Brasil é signatário se apresentam como verdadeiros desafios no que tange à sua 

implementação pelo poder público, tais como o direito à igualdade (de gênero, cor da 

pele etc.), o direito à diferença (reconhecendo as peculiaridades de cada sujeito, como é 

                                                           
1 Aparecida do Rio Doce, Aporé, Caiapônia, Castelândia, Chapadão do Céu, Doverlândia, Jataí, 

Maurilândia, Mineiros, Montividiu, Palestina de Goiás, Perolândia, Portelândia, Rio Verde, Santa 

Helena de Goiás, Santa Rita do Araguaia, Santo Antônio da Barra, Serranópolis. 

2 Disponível em <http://www.imb.go.gov.br/pub/regplan/sudoeste/sudoeste_tab06.htm>. Acesso em 

09/09/2017. 

3 Segundo dados da Secretaria de Fazenda do Estado de Goiás, o sudoeste goiano arrecadou em 2005 

apenas 4,49% do ICMS total arrecadado em todo o Estado. Vide dados elaborados pela SEPLAN-GO, 

disponível em: <http://www.imb.go.gov.br/pub/regplan/sudoeste/sudoeste_tab12.htm>. Acesso em 

09/09/2017. 



                                                                                   

 

PROGRAMA DE MESTRADO EM DIREITO AGRÁRIO 

o caso dos portadores de necessidades especiais, das diferentes identidades sexuais e de 

gênero etc.), além do próprio direito à liberdade (de expressão, de associação, de 

reunião etc.). 
 

Nesse sentido, não cabe apenas ao Estado a tarefa de promoção dos direitos humanos, 

mas também os diversos atores da sociedade civil têm um papel fundamental na sua 

efetivação concreta, seja num processo de mapeamento das demandas, seja em 

processos auto-organizativos que buscam contribuir para essa concretização. Segundo 

Ilse SCHERER-WARREN (2006: 110), o conceito de “sociedade civil” é construído 

em oposição a outros dois atores sociais fundamentais: o Estado e o mercado. 

 
Nesta perspectiva teórica, a sociedade civil, embora configure um 

campo composto por forças sociais heterogêneas, representando a 

multiplicidade e diversidade de segmentos sociais que compõem a 

sociedade, está preferencialmente relacionada à esfera da defesa da 

cidadania e suas respectivas formas de organização em torno de 

interesses públicos e valores, incluindo-se o de gratuidade/altruísmo, 

distinguindo-se assim dos dois primeiros setores acima que estão 

orientados, também preferencialmente, pelas racionalidades do poder, 

da regulação e da economia (SCHERER-WARREN, 2006:110) 
 

O presente projeto de pesquisa tem portanto o intuito de construir, de forma crítica e 

participativa, uma cartografia social dos processos de luta pela efetivação de direitos 

humanos na microrregião do Sudoeste Goiano, tendo como foco um setor específico da 

sociedade civil local: os movimentos sociais. 

 

Segundo GUNDER FRANK e FUENTES (1989: 1920) “[h]á muitos tipos de 

movimentos sociais. A maioria destes busca mais a autonomia do que o poder estatal; 

e os que buscam o poder estatal tendem a negar sua natureza de movimentos sociais”. 

Os movimentos sociais não se confundem portanto com o chamado “terceiro setor”, no 

qual se identificam as organizações não-governamentais (ONGs), tendo em vista que 

estas procuram atuar em parceria com o Estado e/ou com o mercado no sentido de 

promover direitos que estes últimos não estão equipados a promover de um modo 

sistemático e de forma efetiva. Isso não significa que a busca por recursos estatais e/ou 

privados descaracterize necessariamente um movimento social, mas significa que a 

existência desse tipo de organização depende no mínimo das seguintes características: 
 

 identidade coletiva baseada na reivindicação por direitos; 

 participação no coletivo baseada num sentimento de pertença, de caráter 

voluntário (não-institucional) e individual (como opção do indivíduo em 

participar do movimento); 
 organização interna baseada em critérios próprios, definidos coletivamente e 

para além de qualquer formalização. 
 

É perfeitamente possível que um movimento social decida pela construção de formas 

institucionais de atuação (criação de entidades, associações, sindicatos, ONGs etc.). 

Porém o que caracteriza efetivamente um movimento social enquanto tal é o seu 

caráter de organização perene (e não meramente pontual), que reúne cidadãos que 
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voluntariamente se somam a uma coletividade que tem em comum a reivindicação e 

mobilização em torno de determinado(s) direito(s), sejam estes reconhecidos ou não 

pelo ordenamento jurídico vigente, e estejam eles ou não em processo de 

implementação pelo poder público. 

 

Mapear os movimentos sociais e seus respectivos direitos em processo de reivindicação 

é fundamental para uma melhor caracterização da sociedade civil local. No sudoeste 

goiano, ainda são poucos os estudos realizados que procuraram identificar estes atores 

coletivos tão relevantes para os processos de denúncia contra violações de direitos. O 

que em realidade se tem hoje são estudos pontuais de determinadas lutas específicas, 

de determinados movimentos sociais em seus contextos próprios de mobilização. Há 

portanto que sistematizar tais estudos, situando-os dentro da lógica do território 

microrregional, e identificando as demais coletividades que se caracterizam enquanto 

movimentos sociais e que se encontram até o presente momento fora da abrangência 

analítica dos estudos já realizados. 

 

A partir deste mapeamento, que se configura como a primeira grande etapa do presente 

projeto de pesquisa, será possível à Universidade planejar de modo mais abrangente e 

sistemático as formas de atuação junto à sociedade civil local, seja no que se refere ao 

acompanhamento dos processos de mobilização por direitos, seja para o próprio 

planejamento institucional da Universidade em seus diferentes órgãos e setores 

internos. 

 

 

 

4. MÉTODO E REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Por se tratar de projeto de pesquisa em fase inicial de execução, a metodologia 

proposta buscará seguir os objetivos geral e específicos, bem como o cronograma de 

execução previsto, relacionados ao desafio de, neste primeiro momento, realizar um 

grande mapeamento de movimentos sociais situados no Sudoeste Goiano e que tenham 

entre suas demandas a reivindicação em torno da positivação e/ou efetivação de 

direitos humanos, reconhecidos enquanto tais pelas teorias críticas dos direitos 

humanos. 

 

A literatura científica no que se refere aos movimentos sociais no Brasil e no mundo é 

já bastante consolidada. Se num primeiro momento estas organizações eram tidas como 

“objetos” de estudo da pesquisa acadêmica, hoje é pacífico o entendimento de que os 

movimentos sociais são sujeitos coletivos produtores de conhecimento. Nesse sentido 

afirma Maria da Glória GOHN (2011: 333): “Uma das premissas básicas a respeito 

dos movimentos sociais é: são fontes de inovação e matrizes geradoras de saberes. 

Entretanto, não se trata de um processo isolado, mas de caráter político-social”. 

 

Em sua já clássica obra sobre as diferentes teorias que procuram explicar os 

movimentos sociais, GOHN (1997) identifica 3 grandes perspectivas de análise dessas 

organizações:  estadunidense, europeia e latino-americana. Enquadrando-se nessa 
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terceira perspectiva, podemos situar o pensamento de André GUNDER FRANK e 

Martha FUENTES, que publicaram em 1989 um inovador artigo intitulado “10 teses 

sobre movimentos sociais”, cujo resumo convém reproduzir aqui na íntegra: 

 
1. Os “novos movimentos sociais" não são novos, ainda que 

tenham algumas características novas; e os movimentos sociais 

“clássicos” são relativamente novos e provavelmente temporários. 

2. Os movimentos sociais demonstram muita variedade e 

mutabilidade, mas tem em comum a mobilização individual baseada 

num sentimento de moralidade e (in)justiça e num poder social 

baseado na mobilização social contra as privações (exclusões) e pela 

sobrevivência e identidade. 

3. A força e importância dos movimentos sociais é cíclica e 

relacionada a longos ciclos políticos, econômicos e (talvez associados 

a estes) ideológicos. Quando mudam as condições que dão origem 

aos movimentos sociais (a raiz das ações destes movimentos e/ou, 

com mais frequência, devido à transformação das circunstâncias), 

estes tendem a desaparecer. 

4. É importante diferenciar a composição de classe dos 

movimentos sociais, que no Ocidente são predominantemente 

movimentos de classe média, de classe popular no Sul e uma mescla 

de ambos no Leste. 

5. Há muitos tipos de movimentos sociais. A maioria destes busca 

mais a autonomia do que o poder estatal; e os que buscam o poder 

estatal tendem a negar sua natureza de movimentos sociais. 

6. Embora a maioria dos movimentos sociais seja mais defensiva 

que ofensiva e tenda a ser transitória, são agentes importantes (hoje 

em dia e no futuro talvez os mais importantes) de transformação 

social. 

7. Os movimentos sociais aparecem como os agentes e os 

reinterpretes de um “desligamento” do capitalismo contemporâneo e 

da “transição para o socialismo”. 

8. É provável que alguns movimentos sociais tenham uma 

militância em comum, ou que sejam mais compatíveis entre si e 

permitam formar coalizões com outros. Também existem 

movimentos que têm conflitos e competem entre si. Pode ser útil 

investigar estas relações. 

9. De qualquer modo, dado que os movimentos sociais, assim 

como o teatro de rua, escrevem seus próprios argumentos (roteiros) – 

se é que os têm – à medida que avançam, qualquer receita de agendas 

ou estratégias, para não falar de táticas, por parte de pessoas alheias a 

eles – para não mencionar os intelectuais – provavelmente será, no 

melhor dos casos, irrelevante, e contraproducente, no pior dos casos. 

10. Concluindo, os movimentos sociais de agora servem para 

ampliar, aprofundar e até mesmo para redefinir a democracia 

tradicional do Estado político e a democracia econômica para uma 

democracia civil numa sociedade civil. (GUNDER FRANK e 

FUENTES, 1989: 19-20) 

 

Ainda que possa gerar um conjunto de perplexidades, mesmo para estudiosos 

experientes de movimentos sociais, as dez teses acima resumidas (e desenvolvidas no 
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referido artigo) representam uma nova luz para as pesquisas sobre movimentos sociais. 

Ademais, essa perspectiva coaduna com as fontes teóricas com as quais o presente 

projeto de pesquisa dialoga, entre as quais podemos destacar a Filosofia da Libertação 

de Enrique Dussel, que, sobre o tema, afirma o seguinte (DUSSEL, 2007: 9): “Todos 

los movimientos sociales manifiestan alguna determinación corporal viviente del 

sujeto humano intersubjetivo negada en el cumplimiento de sus necesidades 

particulares”. 

 

Os movimentos sociais são organizações populares, comunitárias, que surgem de uma 

negatividade material no âmbito do social (um não poder produzir e reproduzir a 

própria vida), se veem na comunidade política como formalmente excluídas (como 

“sem direitos”), mas que passam a se organizar para negar sua negação mediante a 

afirmação de uma dada reivindicação, alçada à condição de “novo direito”: 

 
Los llamados nuevos movimientos sociales de la “sociedad civil” son 

organismos o estructuras intersubjetivas cuyos miembros actores 

(hayan o no han alcanzado institucionalidad) colectivos irrumpen en, 

ante o contra los sistemas o instituciones vigentes, y en su lucha por 

el reconocimiento, instauran nuevos momentos institucionales que 

reconocen históricamente los derechos de los sujetos singulares que 

han alcanzado en dichos organismos sociales la expresión de su 

negatividad, para negarla, para liberarse de aquello que les impide 

vivir intersubjetivamente de manera digna la vida humana. La 

discursividad democrática interna de esos movimientos es paradigma 

de nuevas sociedades y de nuevos horizontes políticos. (DUSSEL, 

2001: 333) 

 

Como comunidades críticas de vítimas, os movimentos sociais negam sua negação 

material a partir da afirmação meta-física de sua vida concreta, geralmente sob a forma 

de um dado direito. Também negam sua negação formal (como exclusão, situação de 

assimetria etc.) a partir da organização interna e do exercício do diálogo democrático 

entre os próprios oprimidos, nas instâncias devidas destas organizações. 

 

O consenso crítico das vítimas é dirigido então à práxis de libertação, a partir da qual é 

possível constituir uma situação de simetria real, pois se antes os oprimidos isolados 

eram impotentes, agora organizados eles fazem ouvir a sua voz. Ademais, no processo 

da luta a razão estratégico-tática de factibilidade está sempre presente, como “instinto 

de sobrevivência”, análise de oportunidades etc. 

 

Os movimentos sociais não são, portanto, estritamente “sociais”, mas são também 

organizações que se situam no campo político, estruturado como a unidade dialética 

entre sociedade civil e sociedade política. Melhor dizendo, os movimentos sociais 

fazem parte do “social”, do campo da sociedade, e situam-se dentro do campo político 

no plano da sociedade civil, que se articula de forma complexa com a sociedade 

política (não apenas por oposição como na teoria liberal, ou como colaboração como 

para o comunitarismo, mas como a unidade dialética de tensões e coesões). 

 
Todos los movimientos sociales, la Di-ferencia, no suman toda la 

población que constituye el “pueblo”. El pueblo es mucho más, pero 
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esos movimientos son el “pueblo-para-sí”, son la “conciencia del 

pueblo” en acción política transformadora (en ciertos casos 

excepcionales, revolucionaria). De todas maneras, son el tejido activo 

intersticial que une y permite hacerse presente como actor colectivo 

en el campo político al “bloque social de los oprimidos y excluidos”, 

que siempre son la mayoría de la población. (DUSSEL, 2007: 9). 

 

A relação entre movimentos sociais e direitos humanos é quase simbiótica, visto que de 

um modo geral estas organizações populares logram mobilizar-se em torno de um dado 

conjunto de carências materiais que limitam o exercício da vida humana com 

dignidade. Ademais, também são mobilizados em função da exclusão dos processos 

formais de participação política e social. 

 

Isso não inviabiliza a compreensão de que os direitos humanos são também uma 

realidade cultural, sendo que em cada grupo cultural as formas de percepção dessas 

carências se dão a partir de critérios próprios, e envolvendo respostas também 

específicas, como reconhece PANIKKAR: 

 
Os direitos humanos são uma janela através da qual uma cultura 

determinada concebe uma ordem justa para seus indivíduos, mas os 

que vivem naquela cultura não enxergam a janela; para isso, precisam 

da ajuda de outra cultura, que, por sua vez, enxerga através de outra 

janela. (PANIKKAR, (2004: 210). 

 

Ainda que tal debate seja travado no contexto do diálogo intercultural entre diferentes 

povos, com diferentes cargas culturais, é possível dizer que essas distinções de 

percepção ocorrem também dentro de uma mesma sociedade nacional e regional. 

Trata-se de uma característica que o próprio “giro linguístico” já logrou identificar há 

algumas décadas, mas que deve ser sempre situada dentro de um contexto material, 

relacionado ao conteúdo de vida concreta das diferentes comunidades humanas, que 

são, em primeiro lugar, portadoras de necessidades humanas, não apenas mentais (ou 

“espirituais”), mas sobretudo corporais, como enfatiza DUSSEL: 

 
El lenguaje, como capacidad comunicativa verbal, articulada 

sintácticamente, con referencia semántica a la realidad, como 

relación pragmática entre los sujetos reales, tiene una entidad 

intersubjetiva propia. […] Pero junto al lenguaje, y aún como su 

supuesto que viene desde lo más antiguo de la corporalidad, la vida 

se expresa en el ser humano como pulsión comunitaria, como 

afectividad relacional […], como impulso comunitario a la 

conservación. (DUSSEL, 2001: 332) 

 

A negação de direitos humanos representa uma negação do Outro, e obtém como 

resposta nada menos que a organização dos oprimidos e a consequente luta pela 

superação da desumanização. Essa é, por sinal, a base mais fundamental da teoria 

crítica dos direitos humanos, assim salientada por Joaquin HERRERA FLORES:  

 
[…] el contenido básico de los derechos humanos no es el derecho a 

tener derechos (círculo cerrado que no ha cumplido con sus objetivos 



                                                                                   

 

PROGRAMA DE MESTRADO EM DIREITO AGRÁRIO 
desde que se “declaró” hace casi seis décadas). Para nosotros, el 

contenido básico de los derechos humanos será el conjunto de luchas 

por la dignidad, cuyos resultados, si es que tenemos el poder necesario 

para ello, deberán ser garantizados por las normas jurídicas, las 

políticas públicas y una economía abierta a las exigencias de la 

dignidad. (HERRERA FLORES, 2007: 28). 

 

Também sob a perspectiva da teoria crítica dos direitos humanos, Helio GALLARDO 

evidencia o modo como os direitos humanos nascem, não como produtos de “mentes 

iluminadas” ou de teóricos/filósofos brilhantes, mas de processos concretos e materiais 

sentidos pelas próprias comunidades humanas, que somente então passam a ser objeto 

de reflexão da parte das teorias: 

 

 
De esta forma, derechos humanos, sentidos y reclamados desde los 

“otros”, abandona el imaginário ideológico filosófico de los 

indivíduos estancos o aislados, poseedores de derechos naturales en 

ausencia de todo vínculo social, e imagina los derechos que reclama 

como ligados a tramas (vínculos) sociales. (GALLARDO, 2001: 63) 

 

É um erro, portanto, desde a perspectiva da teoria crítica dos direitos humanos, 

considerar que estes se resumem às aspirações afirmadas pelos filósofos ou ainda pelo 

conjunto (sempre limitado) de normas jurídicas estabelecidas em planos nacionais ou 

internacionais. Direitos humanos são aqui tratados como reivindicações que passaram a 

existir num dado momento a partir da percepção dos próprios oprimidos, que, ao 

“descobrir” novos direitos, passam a lutar por sua positivação e efetivação por meio 

dos poderes instituídos: 

 
Inicialmente, esse novo direito se dá somente na subjetividade dos 

oprimidos ou excluídos. Diante do triunfo do movimento rebelde se 

impõe historicamente o novo direito, e se adiciona como um direito 

novo à lista dos direitos positivos. (DUSSEL, 2006: 150 – grifo do 

autor). 

 

A introdução de novos direitos humanos no sistema de direito positivado não 

representa uma mera (habermasiana) “inclusão do Outro” no sistema estabelecido. Mas 

é mais bem uma “transformação do Mesmo” por parte do Outro, oprimido, que, 

organizado em movimentos sociais, rompe com a assimetria dos espaços reais (e não 

ideais) de fala. 

 
Os excluídos não devem ser incluídos (seria como introduzir o Outro 

no Mesmo), no antigo sistema, mas devem participar como iguais 

em um novo momento institucional (a nova ordem política). Não se 

luta pela inclusão, mas sim pela transformação. DUSSEL (2002: 

110 – grifos do autor) 

 

 Essa transformação é fruto de uma práxis de libertação, construída por sujeitos 

concretos, e que não têm (nem teriam como ter) como base um direito positivado ou 

não-positivado. O critério será sempre outro, relacionado à produção e reprodução da 
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vida humana concreta: 

 
La praxis de liberación no se hace en virtud de un derecho dado. La 

praxis de liberación obra en nombre del derecho a la vida, es un 

derecho absoluto: es el derecho que instaura todos los derechos 

restantes, es el derecho básico por excelencia. (DUSSEL, 1983: 156 – 

grifo do autor) 

 

Essa é também a perspectiva da corrente teórico-crítica intitulada “O Direito Achado na 

Rua”, que, como importante teoria crítica do Direito produzida no Brasil, afirma os 

direitos humanos como resultados dos processos de luta social: 

 
Os direitos humanos são as lutas sociais concretas da experiência de 

humanização; São, em síntese, o ensaio de positivação da liberdade 

conscientizada e conquistada no processo de criação das sociedades, 

na trajetória emancipatória do homem. (SOUSA JUNIOR, 2002: 83) 

 

Essa luta não se resume à positivação de reivindicações concebidas como direitos 

humanos, mas abrangem também a efetivação dessas normas positivadas, como 

enfatiza GUILLÉN RODRÍGUEZ: 

 
Desde el enfoque crítico de los derechos humanos, el problema no 

está en la proclamación de derechos, ni en los procedimientos, sino 

en la gestación de las condiciones que hagan posible su realización, 

por lo tanto nos encontramos frente a un problema político y no 

simplemente jurídico, nos encontramos frente a la necesidad de 

transformar el sistema hegemónico dominante (GUILLÉN 

RODRÍGUEZ, 2011: 300) 

 

Trata-se, portanto, de um dever ético e também científico da Universidade a construção 

de processos de conhecimento dessas lutas, de modo a contribuir com os grupos sociais 

oprimidos (entre os quais, os movimentos sociais) na busca de uma melhor 

identificação de suas condições sociais concretas, em busca não somente da produção 

de conhecimentos, mas também da utilização destes conhecimentos como artefatos 

úteis para impulsionar as lutas por libertação. 

 
Cuando el científico solidario (el “intelectual orgánico” de Gramsci) ha 

adoptado esta perspectiva práctico-intersubjetiva, discursiva, y 

proyecta un programa de investigación científica que busca “explicar” 

- según los mejores “recursos” científicos a disposición – la “causa” de 

la negatividad de las víctimas, obtenemos la “posición” desde donde se 

desarrollan las “ciencias sociales críticas” (e igualmente la Filosofía de 

la Liberación y su Ética, que es su necesaria introducción). (DUSSEL, 

2001: 377) 

 
Considerando tais aportes teóricos, a metodologia do presente projeto de pesquisa 

contemplará as seguintes categorias de direitos humanos que farão parte do 

mapeamento inicial: 
 

  Direitos humanos sob o critério crítico-material: direitos humanos econômicos, 
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sociais, culturais e ambientais (DHESCAs) 
  Direitos humanos sob o critério crítico-formal: direitos civis e políticos 

(DHCP) 
 

Quanto às tipologias de movimentos sociais analisados, o presente projeto de pesquisa 

seguirá os critérios estabelecidos por GUNDER FRANK e FUENTES, podendo ser 

resumidos nas seguintes categorias: 
 

 Movimentos sociais de caráter ofensivo ou defensivo; 
 Movimentos sociais com reivindicações progressistas, regressivas ou 

escapistas; 
 

Também serão incluídos como indicadores no processo de mapeamento os seguintes 

critérios: 
 

  Critérios de mobilização e perfil dos movimentos sociais: econômicos, 

culturais e/ou identitários; e 

  Critérios de organização dos movimentos sociais: associações, organizações 

não-governamentais, redes, grupos ou coletivos informais, movimentos sociais 

em sentido estrito (de abrangência nacional, regional, estadual ou local). 

 

Para a construção destes indicadores, com vistas à elaboração do mapeamento 

pretendido, serão adotadas as seguintes técnicas de pesquisa: revisão bibliográfica; 

consulta de dados estatísticos (IBGE, IPEA, SEPLANGO e SEPINGO); observações in 

loco; entrevistas abertas ou semiestruturadas com integrantes de movimentos sociais. 
 

Os dados pessoais de participantes das pesquisas obtidos em entrevistas e observações 

in loco serão preservados de qualquer tipo de divulgação. Apenas serão publicizados 

dados referentes aos movimentos sociais em si, evitando assim a necessidade de 

submissão da presente proposta à Comissão de Ética em Pesquisa (CEP). 
 

 

 

5. RESULTADOS ESPERADOS 

 

São alguns dos resultados esperados a partir da execução do presente projeto de 

pesquisa: 
 

 Mapa de movimentos sociais mobilizados em torno de direitos humanos no 

Sudoeste Goiano; 
 Coleta de informações sobre as características dos movimentos sociais 

identificados, e possíveis demandas para projetos de pesquisa e/ou extensão a 

serem propostos pela UFG em períodos futuros; 
 Maior compreensão sobre a realidade social da região Sudoeste do Estado de 

Goiás; 
 Publicação de artigos acadêmicos relacionados às atividades desenvolvidas na 
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pesquisa; 
 Disponibilização de dados e informações não-sigilosas coletadas à comunidade 

acadêmica local, por meio de palestras, seminários e publicações, cujos 

resultados poderão ser utilizados em atividades de ensino, pesquisa e/ou 

extensão desenvolvidos por docentes e discentes da UFG. 
 

 

 

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

 

 Agosto a Outubro 2017: Revisão bibliográfica 

 Agosto a Outubro 2017: Análise de dados estatísticos 

 Novembro 2017: Elaboração de roteiros de entrevistas exploratórias 

 Novembro e Dezembro 2017: Realização de entrevistas exploratórias 

(presenciais e por telefone) 

 Janeiro 2017: Análise do material coletado nas entrevistas exploratórias 

 Janeiro e Fevereiro 2018: Elaboração de roteiros de entrevistas 

 Janeiro e Fevereiro 2018: Elaboração de cadernos de observação in loco 

 Março a Maio 2018: Entrevistas e observações in loco 

 Junho e Julho 2018: Análise do material coletado 

 Julho e Agosto 2018: Sistematização de dados 

 Setembro e Outubro 2018: Compilação de dados e construção do mapa 

provisório 

 Outubro e Novembro 2018: Validação de dados junto à comunidade 

 Novembro e Dezembro 2018: Consolidação do mapa definitivo 

 Janeiro a Junho 2019: Elaboração de artigos acadêmicos 

 Janeiro a Junho 2019: Realização de eventos acadêmicos 

 

 

7. ORÇAMENTO 

 

- Pessoal: 

 Bolsas PIBIC: R$7.200,00 

 Bolsas PIBIC-EM: R$2.400,00 

- Custos operacionais: 

 Telefone: R$480,00 

 Deslocamentos: R$2.160,00 

- Material de consumo: 

 Papel: R$100,00 

 Impressão: R$200,00 
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